
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1747255 - RS (2018/0141960-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : HERCOSUL ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER  - RS036876 

DANIEL EARL NELSON  - RS045438 
MARCELO SILVA POLTRONIERI  - RS058395 
DAVI LAUFFER E OUTRO(S) - RS088756 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. 
CREDITAMENTO. COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E PEÇAS. 
UTILIZAÇÃO COMO INSUMOS EM SERVIÇOS DE ENTREGA DE 
MERCADORIAS VENDIDAS PELO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. 
POSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
FUNDADA NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o 
creditamento pelos insumos previsto nos art. 3os., II da Lei 
10.833/2003 e da Lei 10.637/2002 abrange os custos com peças, 
combustíveis e lubrificantes utilizados por empresa que, conjugada com 
a venda de mercadorias, exerce também a atividade de prestação de 
serviços de transporte da própria mercadoria que revende (REsp. 
1.235.979/RS, Rel. p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 19.12.2014). 

2.   Destaca-se ainda que a Primeira Seção do STJ, no 
REsp. 1.221.170/PR (DJe 24.4.2018), sob o rito dos recursos 
repetitivos, fixou entendimento de que, para efeito do creditamento 
relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte.

3.   Na espécie, o Tribunal de origem, à luz dos 
elementos fáticos e de cláusulas contratuais, reconheceu ser devida a 
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dedução de créditos, no âmbito do regime não-cumulativo do PIS e da 
COFINS, das peças, combustíveis e lubrificantes utilizados pelo 
Contribuinte no transporte, até o adquirente, da mercadoria vendida 
por si mesmo.

4.   Reconhecida a natureza de insumos dos produtos 
utilizados pela parte recorrida, a revisão desse entendimento 
demandaria, no caso, necessária interpretação de cláusula contratual, 
além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em Recurso Especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ. Em igual sentido: 
AgInt no REsp. 1.632.007/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
12.3.2018; REsp. 1.711.207/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 21.9.2018; REsp. 1.759.416/SC, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 19.9.2018.

5.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL 
desprovido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 08 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em face de decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 

FUX. SÚMULA 284/STF. PIS E COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. 

CREDITAMENTO. COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E PEÇAS 

UTILIZAÇÃO COMO INSUMOS EM SERVIÇOS DE ENTREGA DE 

MERCADORIAS VENDIDAS PELO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO (fls. 644).

2.   Argumenta, em suma, que não há jurisprudência 

consolidada sobre o tema discutido, sustentando que, para efeito de 

não-cumulatividade do PIS e da COFINS, deve-se creditar apenas a 

aquisição daqueles bens e serviços necessários, diretamente, à 

produção dos bens c à prestação dos serviços objeto da pessoa jurídica, 

dos quais advém a receita da empresa (fls. 657).

3.   Impugnação apresentada às fls. 662/671.

4.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. 
CREDITAMENTO. COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E PEÇAS. 
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POSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDADA 
NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E NO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o 
creditamento pelos insumos previsto nos art. 3os., II da Lei 
10.833/2003 e da Lei 10.637/2002 abrange os custos com peças, 
combustíveis e lubrificantes utilizados por empresa que, conjugada com 
a venda de mercadorias, exerce também a atividade de prestação de 
serviços de transporte da própria mercadoria que revende (REsp. 
1.235.979/RS, Rel. p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 19.12.2014). 

2.   Destaca-se ainda que a Primeira Seção do STJ, no 
REsp. 1.221.170/PR (DJe 24.4.2018), sob o rito dos recursos 
repetitivos, fixou entendimento de que, para efeito do creditamento 
relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte.

3.   Na espécie, o Tribunal de origem, à luz dos 
elementos fáticos e de cláusulas contratuais, reconheceu ser devida a 
dedução de créditos, no âmbito do regime não-cumulativo do PIS e da 
COFINS, das peças, combustíveis e lubrificantes utilizados pelo 
Contribuinte no transporte, até o adquirente, da mercadoria vendida 
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por si mesmo.

4.   Reconhecida a natureza de insumos dos produtos 
utilizados pela parte recorrida, a revisão desse entendimento 
demandaria, no caso, necessária interpretação de cláusula contratual, 
além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em Recurso Especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ. Em igual sentido: 
AgInt no REsp. 1.632.007/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
12.3.2018; REsp. 1.711.207/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 21.9.2018; REsp. 1.759.416/SC, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 19.9.2018.

5.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
 

  

 

NNMF04 

REsp 1747255 Petição : 471767/2019

 2018/0141960-1 Página  3 de 10 

Documento eletrônico VDA25491038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 21/05/2020 16:54:43
Código de Controle do Documento: C1CA9B98-A0A3-47F9-9A70-33DBBBA71B20



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.255 - RS 
(2018/0141960-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : HERCOSUL ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER  - RS036876 
   DANIEL EARL NELSON  - RS045438 
   MARCELO SILVA POLTRONIERI  - RS058395 
   DAVI LAUFFER E OUTRO(S) - RS088756 
 

  

VOTO

1.   A irresignação não merece prosperar.

2.   De início, este Superior Tribunal de Justiça já 

decidiu que o creditamento pelos insumos previsto nos arts. 3o., II, da 

Lei 10.833/2003 e da Lei 10.637/2002 abrange os custos com peças, 

combustíveis e lubrificantes utilizados por empresa que, conjugada com 

a venda de mercadorias, exerce também a atividade de prestação de 

serviços de transporte da própria mercadoria que revende. Nesse 

sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS 

NÃO-CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES E PEÇAS UTILIZADOS COMO INSUMOS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENTREGA DE MERCADORIAS 

VENDIDAS PELA PRÓPRIA EMPRESA. ARTS. 3º, II, DAS LEIS N. N. 

10.637/2002 E 10.833/2003.

1.    O creditamento pelos insumos previsto nos 

arts. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003 e da Lei n. 10.637/2002 

abrange os custos com peças, combustíveis e lubrificantes 

utilizados por empresa que, conjugada com a venda de 

mercadorias, exerce também a atividade de prestação de 

serviços de transporte da própria mercadoria que revende.

2.    Recurso especial provido (REsp. 1.235.979/RS, 

Rel. p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

19.12.2014).
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3.   Destaca-se ainda que a Primeira Seção do STJ, no 

REsp. 1.221.170/PR (DJe 24.4.2018), sob o rito dos recursos 

repetitivos, fixou entendimento de que, para efeito do creditamento 

relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, o conceito de 

insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 

relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 

importância de determinado item - bem ou serviço - para o 

desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 

Contribuinte.

4.   Na espécie, o Tribunal de origem, à luz dos 

elementos fáticos e de cláusulas contratuais, reconheceu ser devida a 

dedução de créditos, no âmbito do regime não-cumulativo do PIS e da 

COFINS, das peças, combustíveis e lubrificantes utilizados pelo 

Contribuinte no transporte, até o adquirente, da mercadoria vendida 

por si mesmo, verbis:

Como se vê, o art. 3º, II, das Leis nºs 10.637, de 2002, e 

10.833, de 2003, permite a dedução de créditos dos "bens e 

serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 

produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, 

inclusive combustíveis e lubrificantes".

Por seu turno, a impetrante traz aos autos o seu contrato 

social, do qual se extrai que "a sociedade tem como objeto social as 

seguintes atividades: a) fabricação de rações para animais; b) 

comércio atacadista e varejista de produtos alimentícios para 

animais, cereais e produtos alimentícios em geral; c) transporte 

rodoviário municipal, intermunicipal e interestadual de 

cargas; d) transporte de produtos perigosos; e e) prestação de 

serviços de limpeza, classificação, desinfecção, secagem e 

armazenamento de cereais em geral" (estatuto social, cláusula 2ª 

"OBJETO SOCIAL", evento nº 1, "CONTRSOCIAL3", pg. 2). 

Nesses termos, é inquestionável que tem a impetrante o 

direito à dedução de créditos das "peças, combustíveis e 
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lubrificantes" utilizados na prestação de serviços de transporte de 

mercadorias de terceiros, não havendo aqui, a propósito, 

controvérsia quanto a isso. Controvérsia há sobre o direito de 

deduzir créditos das "peças, combustíveis e lubrificantes" 

utilizados pela impetrante no transporte, até o adquirente, das 

mercadorias vendidas por si mesma.

Ora, o art. 3º, II, das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 

2003, autoriza também o creditamento dos "custos com peças, 

combustíveis e lubrificantes utilizados por empresa que, conjugada 

com a venda de mercadorias, exerce também a atividade de 

prestação de serviços de transporte da própria mercadoria que 

revende", conforme assentou a Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.235.979/RS, assim 

sintetizado:

(...)

Conforme assentou o Ministro Mauro Campbell Marques, 

no voto-condutor do acórdão, "caracterizada a prestação de 

serviços de transporte, ainda que associada à venda de suas 

próprias mercadorias, há de ser reconhecido o direito ao 

creditamento pelo valor pago na aquisição das peças, combustíveis 

e lubrificantes necessários a esse serviço, posto que insumos".

No mesmo sentido, aliás, é o seguinte julgado desta 

Segunda Turma, proferido em caso semelhante ao presente, que 

restou assim ementado:

(...)

Em resumo, é devida a dedução de créditos, no âmbito do 

regime não-cumulativo do PIS e da COFINS, das "peças, 

combustíveis e lubrificantes" utilizados pelo contribuinte no 

transporte, até o adquirente, da mercadoria vendida por si mesmo 

(fls. 378/381).

5.   Assim, reconhecida a natureza de insumos dos 

produtos utilizados pela parte recorrida, a revisão desse entendimento 

demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 

imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
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Recurso Especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ. A propósito:

TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. DESPESAS RELACIONADAS AO FRETE 

DOS BENS PRODUZIDOS OU COMERCIALIZADOS PELA EMPRESA 

SOMENTE SÃO PASSÍVEIS DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

FISCAL CONTIDO NOS ARTS. 3º DAS LEIS NS. 10. 637/2002 E 

10.833/2003 QUANDO SUPORTADAS PELO PRÓPRIO 

COMERCIANTE. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Deve ser indeferido o pedido de sobrestamento dos 

autos pois a situação dos autos é diversa da tratada no recurso 

especial repetitivo n. 1.221.170. Neste trata-se de empresa que 

visa o creditamento dos tributos dos insumos utilizados na 

produção. No caso dos autos o objeto é o creditamento referente a 

insumos utilizados na atividade da empresa, que não produz bens 

e sim realiza o transporte.

II - Em relação à indicada violação do art. 1022, II, do 

CPC/2015 (art. 535, II, do CPC/73) pelo Tribunal a quo, a 

recorrente aduz em suas razões recursais, à fl. 284, que foram 

opostos aclaratórios com "a finalidade precípua de 

prequestionamento" e que, caso esta Corte Superior entenda que o 

recurso interposto não merece conhecimento por não restar 

prequestionada a matéria ora em debate, deverá ser anulada a 

decisão recorrida e devolvida a questão jurídica ao Tribunal de 

origem.

III - Contudo, a matéria foi suficientemente debatida e 

esclarecida pelo Tribunal a quo, não havendo qualquer omissão no 

acórdão recorrido, bem como foram inquestionavelmente 

prequestionados os arts. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 

10.833/2003, no momento em que o decisum impugnado afirmou 

que os valores despendidos com combustíveis, lubrificantes e 

peças constituem insumos para fins do gozo do benefício fiscal 

contido nos aludidos dispositivos legais.

IV - Assim, verifica-se que não houve omissão do aresto 

combatido, bem como considera-se efetivamente prequestionada a 
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matéria ora em debate.

V - No que concerne à identificação das despesas que são 

consideradas como insumos, sob a perspectiva das Leis ns. 

10.637/2002 e 10.833/2003, é preciso diferenciar gastos 

genéricos realizados pelo estabelecimento comercial, como simples 

forma de viabilizar o funcionamento de seu negócio jurídico, dos 

valores aportados para a aquisição de bens que efetivamente 

integrarão o processo produtivo da atividade final concretizada 

pela empresa.

VI - De fato, conforme bem ressaltou a recorrente, a 

exposição de motivos das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003 

justifica a concessão da não comulatividade do PIS e da COFINS 

como forma de fomentar a atividade econômica empresarial, 

sobretudo aumentando a participação das empresas de pequeno 

porte no cenário produtivo nacional, evitando a indesejável 

verticalização artificial das empresas.

VII - Nessa esteira, é que o fator decisivo para a verificação 

de quais são as despesas que se enquadram como insumos é a 

análise crítica acerca da atividade fim da empresa, ou seja, é 

necessário identificar qual é a vocação empresarial que justificou o 

próprio nascimento da pessoa jurídica.

VIII - Dessa forma, somente os recursos financeiros 

aportados na aquisição de bens que sejam essenciais para 

a viabilização da atividade específica da empresa é que 

podem ser considerados insumos para fins do benefício 

fiscal prescrito nos art. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 

10.833/2003.

IX - Com efeito, o acórdão recorrido, que analisou 

profundamente o conteúdo probatório colacionado aos autos, 

atestou, à fl. 229, que no caso sub judice "conforme se observa do 

contrato social anexado aos autos (CONTRSOCIAL3, evento 1), a 

empresa autora tem como objeto social 'comércio, representações e 

distribuição por atacado de produtos alimentícios em geral'.".

X - Não obstante, o juiz monocrático, também no momento 

de apreciação do conteúdo probatório, consignou na sentença que 

"a impetrante não só se dedica à venda ou revenda de 
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mercadorias, mas também à entrega (distribuição) dos produtos, ou 

seja, é responsável pelo transporte destes até o estabelecimento 

adquirente". Mas não é só isso, o juiz sentenciante também 

verificou, à fl. 130, que a nota fiscal emitida pelo comerciante 

"esclarece que o frete é por conta do emitente, ou seja, está incluída 

na operação de venda da mercadoria a entrega dos produtos pela 

empresa.".

XI - Nesse diapasão, cabe salientar que o Superior Tribunal 

de Justiça possui jurisprudência uníssona no sentido de que as 

despesas relacionadas ao frete dos bens produzidos ou 

comercializados pela empresa somente são passíveis da 

concessão do benefício fiscal contido nos arts. 3º das Leis ns. 10. 

637/2002 e 10.833/2003 quando suportadas pelo próprio 

comerciante. No mesmo sentido: AgRg no REsp 1386141/AL, Rel. 

Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 

14/12/2015; REsp 1147902/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 

06/04/2010) XII - No presente caso, restou assentado pelas 

instâncias ordinárias que os veículos da empresa eram utilizados 

exclusivamente para o transporte dos bens comercializados pela 

recorrida, ou seja, os gastos com combustíveis, lubrificantes e 

peças dos automóveis eram consequência direta da própria 

atividade fim da empresa em questão.

XIII - Em consonância com esse raciocínio, é paradigmático 

o voto proferido no recurso especial n. 1.235.979/RS, no qual a 

matéria debatida era especificamente atinente à possibilidade de 

se considerar como insumos os custos referentes à aquisição de 

combustíveis, lubrificantes e peças, para fins da desoneração 

prevista nos arts. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 10833/2003, 

momento em que restou consolidado o entendimento de que os 

referidos gastos ensejam na validade do creditamento. Nesse 

sentido: REsp 1235979/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014) 

XIV - Para tanto, o mencionado paradigma valeu-se da 

correta e literal interpretação dos arts. 3º das Leis ns. 

10.637/2002 e 10.833/2000. Dessa forma, é inegável que a única 
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forma de se conceder o benefício fiscal em apreço é a 

demonstração de que o transporte da mercadoria ao consumidor 

final é atividade tipicamente desempenhada pela empresa, o que 

restou comprovado pela análise do conjunto probatório realizada 

pelas instâncias inferiores, ou seja, eventual afastamento de 

qualquer atividade do rol daquelas desempenhadas pelo 

comerciante para o alcance do seu fim social demandaria 

inquestionável imersão no conjunto probatório dos autos, 

procedimento vedado pela súmula n. 7 desta Corte Superior.

XV - Comprovado pela análise do conjunto 

probatório realizada pelas instâncias inferiores a natureza 

de insumos dos produtos utilizados pela parte autora 

alterar este entendimento demandaria inquestionável 

imersão no conjunto probatório dos autos, procedimento 

vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

XVI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.632.007/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 12.3.2018).

6.   Confira-se ainda, em casos símiles, as seguintes 

decisões monocráticas: REsp. 1.711.207/RS, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 21.9.2018; REsp. 1.759.416/SC, Rel. Min. REGINA 

HELENA COSTA, DJe 19.9.2018.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL.

8.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.747.255 / RS
Número Registro: 2018/0141960-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50083933120164047108 RS-50083933120164047108

Sessão Virtual de 02/06/2020 a 08/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : HERCOSUL ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER - RS036876

DANIEL EARL NELSON - RS045438
MARCELO SILVA POLTRONIERI - RS058395
DAVI LAUFFER E OUTRO(S) - RS088756

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HERCOSUL ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER - RS036876

DANIEL EARL NELSON - RS045438
MARCELO SILVA POLTRONIERI - RS058395
DAVI LAUFFER E OUTRO(S) - RS088756

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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